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Resumo 

A depressão na infância é um fenómeno com elevada incidência a nível nacional 

e mundial, que comporta prejuízos severos para o funcionamento da criança, a par de 

importantes implicações clínicas, sociais e políticas. Este estudo teve como objetivo 

aferir se existe uma associação da regulação emocional e da labilidade negativa com a 

sintomatologia depressiva, em crianças em idade escolar. Pretendeu, também, verificar 

se existiam diferenças na regulação emocional, na labilidade negativa e na 

sintomatologia depressiva em função do sexo. Participaram, nesta investigação, 80 

crianças (46 do sexo feminino; 34 do sexo masculino), com idades compreendidas entre 

os 8 e os 10 anos (M = 9.01; DP = .70). Para avaliar a sintomatologia depressiva, foi 

solicitado às crianças o preenchimento da Children’s Depression Inventory (CDI). Para 

aferir a regulação emocional e a labilidade negativa, foi pedido aos pais/substitutos que 

respondessem ao Emotion Regulation Checklist (ERC). Não foram observadas 

associações estatisticamente significativas da regulação emocional e da labilidade 

negativa com a sintomatologia depressiva. Verificou-se que as raparigas apresentam 

mais sintomatologia depressiva do que os rapazes e que crianças mais velhas 

apresentam menores níveis de labilidade negativa. Não se observaram diferenças 

estatisticamente significativas, em função do sexo, na regulação emocional e na 

labilidade negativa. São discutidas as implicações destes resultados para a intervenção 

clínica com crianças em idade escolar. 

 

Palavras-chave: Sintomatologia depressiva, regulação emocional, labilidade 

negativa, crianças em idade escolar. 
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Abstract 

Depression in childhood is a phenomenon with high national and worldwide 

incidence, with severe negative effects on the child's functioning, and important clinical, 

social, and political implications. This study aimed to assess the potential association 

between emotional regulation and negative lability with depressive symptomatology in 

school-age children. It also intended to explore sex differences in emotional regulation, 

negative lability, and depressive symptomatology. Eighty children (46 females; 34 

males) between 8 and 10 years old participated in this study (M = 9.01; SD = .70). To 

assess depressive symptoms, children were asked to complete the Children's Depression 

Inventory (CDI). To evaluate emotion regulation and negative lability, 

parents/substitutes were asked to fill out the Emotion Regulation Checklist (ERC). No 

statistically significant associations of emotion regulation and negative lability with 

depressive symptoms were observed. Girls were found to present more depressive 

symptoms than boys, and older children to exhibit lower levels of negative lability. No 

statistically significant gender differences were observed in emotional regulation and 

negative lability. The implications of these results for clinical intervention in school-

aged children are discussed. 

 

Keywords: Depressive symptomatology, emotional regulation, negative lability, 

school-age children. 
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Introdução 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022), na União Europeia 

cerca de 50 milhões de pessoas sofrem de depressão. Portugal ocupa a quinta posição 

entre os países com mais casos, com 8% da população afetada (Direção Geral da Saúde 

[DGS], 2022). Em crianças entre os 6 e os 12 anos de idade, esta percentagem aumentou 

de 4.5% para 8%, na última década.  

A depressão na infância configura-se como um problema de saúde pública, 

devido aos seus efeitos negativos persistentes (Bernaras et al., 2019; Cytryn, 2003), que 

podem funcionar como óbice no processo de desenvolvimento. Este quadro 

psicopatológico comporta inúmeros prejuízos nas diferentes dimensões de 

funcionamento da criança (i.e., emocional, cognitivo, comportamental, somático e 

social) (Mullen, 2018; Ramos, 2018). A elevada prevalência da depressão nesta fase da 

trajetória de desenvolvimento, a par dos seus efeitos nocivos no funcionamento das 

crianças, justifica a relevância de estudar este fenómeno, quer sob o ponto de vista 

clínico, quer social e político. 

Para aprofundar a compreensão sobre a estruturação das perturbações 

depressivas na infância, é fundamental analisar os processos que lhe estão subjacentes. 

Neste âmbito, os processos emocionais e, em particular, as competências de regulação 

emocional, desempenham um papel fundamental (Cicchetti et al., 1991; Leahy et al., 

2013; McRae & Gross, 2020; Shields & Cicchetti, 1997). Desta forma, e embora exista 

um corpo amplo de estudos que documenta a associação entre a regulação emocional e a 

sintomatologia depressiva (Asarnow et al., 1987; Bernaras et al., 2019; Borges & 

Pacheco, 2018; Kim-Spoon et al., 2013; Kovacs & Lopez-Duran, 2012; Loevaas et al., 

2018; Ramos, 2018), a elevada incidência deste fenómeno e o forte impacto nocivo no 

funcionamento da criança sublinham a relevância de identificar, numa fase precoce da 

trajetória de desenvolvimento, potenciais indicadores depressivos que possam ser 

percursores da estruturação de perturbações depressivas e surgir como comórbidos face 

a outras psicopatologias (Ruiz et al., 2022).  

Acresce que, a compreensão mais aprofundada dos processos subjacentes à 

sintomatologia depressiva e aos quadros de perturbação depressiva, configura-se como 

um importante contributo para a intervenção. Com efeito, quando realizada numa fase 

precoce da trajetória do desenvolvimento, a intervenção poderá conter o processo de 

estruturação de uma potencial perturbação depressiva e o avolumar dos prejuízos no 

funcionamento da criança nos seus diferentes contextos vivenciais (Davey & McGorry, 
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2018; Ramos, 2018). A este respeito, a literatura mostra que o diagnóstico e a 

intervenção precoce com crianças que apresentem sintomatologia depressiva, ou um 

quadro estruturado de perturbação depressiva, está associada a inúmeros benefícios 

(Ruiz et al., 2022), nomeadamente à prevenção da emergência de comorbilidades 

(Beames et al., 2021). 

A par dos aspetos referidos, a pandemia associada à COVID-19 teve um impacto 

nocivo na saúde mental, tendo contribuído para um aumento exponencial da incidência 

de psicopatologias, nomeadamente de sintomatologia depressiva (Ma et al., 2021). Nas 

crianças, este aumento foi expressivo, devido aos constrangimentos impostos pelas 

medidas governamentais decretadas para conter a disseminação do vírus (e.g., 

confinamento, encerramento das escolas, restrições às interações sociais) que levaram à 

introdução de mudanças estruturais e abruptas nas rotinas diárias das crianças (Courtney 

et al., 2020). O isolamento forçado, que ocorreu nesta altura, contribuiu para a 

experiência de elevadas taxas de depressão em crianças (Loades et al., 2020). 

Sintomatologia Depressiva e Perturbações Depressivas na Infância  

Do Isomorfismo à Diferenciação Sintomática 

Na década de 1930, considerava-se que a perturbação depressiva só era possível 

na adolescência, depois de o super-ego estar completamente estruturado (Bemporad & 

Wilson, 1978; Cytryn, 2003; Koplewicz & Klass, 1993; Maughan et al., 2013; Sandler 

& Joffe, 1965). Questionava-se, por isso, a possibilidade de crianças com menos de oito 

anos de idade, apresentarem sintomatologia enquadrável numa perturbação depressiva. 

Na década de 1970, dominava a perspetiva de acordo com a qual a depressão nas 

crianças era passível de identificar, tendo por base um espectro amplo de sintomas, 

definidos como equivalentes depressivos, ou manifestações de depressão mascarada, 

como dores de cabeça, dores abdominais, medo, agressividade, mudanças no 

desempenho escolar, fugas de casa, enurese e comportamentos sexuais de risco 

(Lefkowitz & Burton, 1978). 

Na década de 1980, é publicado o Manual de Diagnóstico e Estatística das 

Perturbações Mentais 3ª edição (DSM-III; American Psychiatric Association [APA], 

1980), que se alicerça no pressuposto de que as manifestações da depressão são 

similares em crianças, adolescentes e adultas/os. Neste manual, são introduzidas, 

também, duas pequenas alterações nos critérios de diagnóstico, que contemplam a 

possibilidade de a depressão ser diagnosticada em crianças com idade inferior a seis 

anos. À luz destes critérios, o humor depressivo, ou disfórico, pode ser inferido com 
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base numa expressão facial de tristeza. Nas crianças, era necessário estarem presentes 

três sintomas de uma lista de um conjunto de quatro sintomas específicos, que se 

encontravam integrados numa lista de oito sintomas, enquanto nas/os adulta/os, o 

diagnóstico dependia da presença de quatro sintomas da lista de oito. 

A progressiva afirmação e disseminação da Psicopatologia do Desenvolvimento, 

enquanto macroparadigma (Ciccheti, 2016), potenciou uma mudança na forma de 

concetualizar a depressão na infância. Propõe que a expressão sintomatológica da 

depressão seja enquadrada à luz das especificidades de cada etapa da trajetória de 

desenvolvimento (Cicchetti, 2016; Sroufe & Rutter, 1984). Procura uma avaliação 

compreensiva da influência dos diferentes processos biológicos, psicológicos, sociais e 

culturais, a par da continuidade e descontinuidade de comportamentos adaptativos e 

maladaptativos (Cicchetti & Sroufe, 2000). 

Presentemente, de acordo com os critérios de diagnóstico definidos no DSM-5 

(APA, 2014), a depressão caracteriza-se pela tristeza persistente, anedonia, alteração do 

apetite e no padrão de sono (i.e., aumento ou diminuição), dificuldade de concentração e 

nos processos de tomada de decisão, sentimento de culpa e inutilidade, desesperança, 

pensamentos negativos e ideias suicidas, que se verificam, no mínimo, durante duas 

semanas. Contudo, o DSM-5 (APA, 2014) não apresenta critérios de diagnóstico 

específicos para crianças. 

Taxonomia, Prevalência e Características Clínicas das Perturbações Depressivas 

Publicado na década de 1990, no DSM-IV (APA, 1994) as perturbações 

depressivas surgem associadas às perturbações bipolares e perturbações relacionadas. 

No DSM-5 (APA, 2014), as perturbações depressivas surgem num capítulo distinto 

sendo divididas em: perturbação de desregulação do humor disruptivo, perturbação 

depressiva major, perturbação depressiva persistente (i.e., distimia), perturbação 

disfórica pré-menstrual, perturbação depressiva induzida por substância/medicamento, 

perturbação depressiva devido a outra condição médica, perturbação depressiva com 

outra especificação e perturbação depressiva não especificada. Todas estas perturbações 

têm em comum sintomas que alteram, significativamente, o funcionamento do 

indivíduo (e.g., tristeza, vazio ou humor irritável e alterações somáticas e cognitivas). O 

que as distingue é o espetro temporal ou a sua etiologia.  

Relativamente à prevalência destas perturbações, de acordo com o DSM-5 

(APA, 2014), nas crianças, a prevalência global da perturbação de desregulação do 

humor disruptivo, durante o período de 6 meses a 1 ano, oscila entre 2% a 5%. Por seu 
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turno, a prevalência da perturbação depressiva major, num intervalo de 1 ano, nos 

Estados Unidos da América, é de, aproximadamente, 7%. No que respeita à distimia, a 

prevalência é de 0.5%. Entre os países da União Europeia, Portugal é o país que 

apresenta a maior taxa de depressão, com o valor de 12.2% da população afetada 

(Eurostat, 2021). 

 Quanto à expressão sintomatológica, os efeitos da depressão são extensíveis aos 

diferentes domínios de funcionamento da criança (Finning et al., 2019; Ramos, 2018; 

Silva et al., 2019). No domínio somático, destacam-se as dores de cabeça e abdominais, 

a fadiga, as alterações do padrão do sono e no apetite. A nível social, tende a observar-

se a deterioração da relação com os pares. A nível emocional, a tristeza, o choro fácil, a 

baixa autoestima e a irritabilidade surgem como os principais marcadores. Na dimensão 

comportamental, a anedonia, o isolamento, o desinteresse em iniciar novas atividades e 

a agitação psicomotora são as principais manifestações sintomatológicas. No domínio 

cognitivo, tendem a verificar-se dificuldades de concentração, descida do rendimento 

escolar, ideação suicida e a tríade cognitiva (i.e., uma atitude negativa face a si mesmo, 

à realidade que a/o rodeia e ao futuro) (Beck, 1979; Gonçalves, 2014; Marchetti & 

Pössel, 2022). 

 Devido às especificidades na expressão e verbalização dos sentimentos e 

emoções observadas nas crianças, para rastrear a presença de sintomatologia depressiva 

na infância, é necessário privilegiar a observação clínica, atendendo a alguns aspetos da 

dimensão paralinguística (i.e., expressão facial e postura corporal mobilizadas pela 

criança) (Ramos, 2018).  

Etiologia 

 A etiologia da depressão infantil constitui-se como multifatorial, estando na 

génese deste quadro psicopatológico fatores biológicos e sociais (Bernaras et al., 2019; 

Cicchetti & Toth, 1998; Ramos, 2018). 

No que respeita aos fatores biológicos, parece haver uma predisposição das 

crianças cujos pais apresentam sintomatologia depressiva ou quadros depressivos para 

desenvolver esta psicopatologia (Cicchetti & Rogosch, 2002; Kapornai & Vetró, 2008; 

Loechner et al., 2018; Maughan et al., 2013). Acresce que, quando os progenitores 

apresentam perturbação depressiva, as/os filhas/os têm quatro vezes mais probabilidade 

de a desenvolver (Sroufe et al., 2000). A investigação mostra, de igual modo, que a 

sintomatologia depressiva da mãe é preditora do desenvolvimento de problemas de 

internalização nas crianças, enquanto a presença de sintomatologia do pai prediz a 
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existência de problemas ao nível do funcionamento executivo da criança (Vanska et al., 

2017). A evidência mostra, também, que, em crianças com perturbação depressiva 

major, tende a observar-se uma predisposição genética para a existência de uma 

resposta da amígdala ao stress, que potencia a alteração das respostas a estímulos e 

situações que geram tensão emocional, assim como uma reduzida neuroplasticidade, 

que se espelha na expressão depressiva (Dean & Keshavan, 2017). 

Entre os fatores contextuais, os conflitos na dinâmica familiar e os estilos 

educativos (e.g., excesso de controlo, negligência, permissividade e sobreproteção) 

constituem-se como fatores predisponentes para o desenvolvimento de sintomatologia 

depressiva (Chorot et al., 2017; Kapornai & Vetró, 2008; Ramos, 2018). Por exemplo, 

comportamentos parentais pautados pela negligência são preditores da sintomatologia 

depressiva em crianças (Chorot et al., 2017). 

Regulação Emocional 

A regulação emocional consiste num processo intrínseco e extrínseco do 

organismo, através do qual as respostas emocionais são redirecionadas, monitorizadas, 

moduladas e modificadas, por forma a acautelar o funcionamento adaptativo do sujeito 

(Cichetti et al., 1991; Denham, 2007; Thompson, 1994). Diz respeito às estratégias 

automáticas ou controladas, conscientes ou inconscientes, que influenciam uma ou mais 

dimensões da resposta emocional (Gross, 1998). Refere-se à capacidade de controlar 

estados extremos de reatividade emocional e comportamental, para viabilizar o 

envolvimento do indivíduo em interações sociais mútuas e recíprocas (Kim-Spoon et 

al., 2013; Young et al., 2019). 

As competências de regulação emocional permitem modular a intensidade, 

duração e latência, não apenas das emoções negativas (e.g., medo, ansiedade e o stress), 

como também das positivas (McRae & Gross, 2020; Uhl et al., 2019). Incorporam 

múltiplos níveis de processamento que são sincronizados para viabilizar a gestão dos 

correlatos fisiológicos (i.e., mudanças na duração e intensidade dos estados 

emocionais), cognitivos (i.e., atenção, processamento de informação para avaliar 

diferentes situações) e comportamentais das emoções (i.e., comportamentos de 

aceitação social ou para atingir objetivos pessoais) (Sebastier et al., 2017). Estão 

associadas à implementação de estratégias de confronto adaptativas, que aumentam a 

eficácia do reconhecimento e processamento de reações emocionais e potenciam, a 

curto e a longo prazo, um funcionamento mais adaptativo (Leahy et al., 2013).  
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O desenvolvimento das competências de regulação emocional depende da 

maturação dos sistemas neurofisiológicos que estão na base das aquisições no domínio 

cognitivo, que permitem dirigir o foco atencional para um estímulo específico, e das 

estruturas biológicas (Sebastier et al., 2017). Depende, também, de fatores externos, 

resultando da confluência de processos cumulativos de diversas experiências sensíveis e 

consistentes de parentalidade (Morawska et al., 2019). Com efeito, na primeira infância, 

a/o adulta/o, enquanto reguladora/regulador externa/o, desempenha um papel central no 

desenvolvimento de estratégias de regulação emocional adaptativas (Morris et al., 2017; 

Sousa et al., 2021; Souza et al., 2021).   

 As competências de regulação emocional afiguram-se estruturantes para o 

desenvolvimento socioemocional das crianças, estando positivamente associadas a 

outcomes desenvolvimentais positivos, e negativamente associadas a vulnerabilidades 

na esfera socioemocional e, por conseguinte, à estruturação de psicopatologias (Calkins 

& Perry, 2016; Shipman et al., 2007). Quando a regulação emocional não é eficaz, o 

sujeito experimenta dificuldades em processar as emoções e modular as respostas 

emocionais. Tende, por isso, a exibir uma expressão emocional intensificada e/ou uma 

desativação excessiva das emoções que, perpetuando um ciclo vicioso, inviabiliza o 

processamento das emoções, e leva, amiúde, ao evitamento de emoções experienciadas 

com intensidade (Leahy et al., 2013). 

 Embora sejam constructos independentes, a regulação emocional e a labilidade 

negativa encontram-se estreitamente associadas e em interação dinâmica (Leaberry et 

al., 2017; Shields & Cicchetti, 1997). Com efeito, as dificuldades na regulação das 

emoções negativas tendem a refletir-se numa intensa labilidade negativa, que se reporta 

às mudanças intensas dos estados emocionais, que estão associadas a alterações do 

humor e a uma expressão desregulada do afeto negativo (Leaberry et al., 2017; Shields 

& Cicchetti, 1997). Crianças que exibem maiores níveis de labilidade negativa 

apresentam uma maior sensibilidade aos estímulos emocionais, o que amplia a sua 

vulnerabilidade para desenvolver fragilidades na esfera socioemocional (Shields & 

Cicchetti, 1997; Sousa et al., 2021). A labilidade negativa está, por este motivo, 

associada positivamente aos problemas de internalização (e.g., isolamento social e 

inibição comportamental) e de externalização (e.g., comportamentos agressivos e 

desafiantes e baixo rendimento académico) (Achenbach & Edelbrock, 1981; Calkins & 

Perry, 2016; Kim-Spoon et al., 2013; Martins et al., 2021). 
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Regulação Emocional, Labilidade Negativa e Sintomatologia Depressiva 

A associação entre as dificuldades de regulação emocional e a estruturação de 

quadros depressivos encontra-se extensivamente descrita na literatura (Borges & 

Pacheco, 2018; Cruvinel & Boruchovitch, 2011; Gonçalves et al., 2019; Loevaas et al., 

2018), uma vez que a desregulação da disforia e da tristeza estão na base da 

sintomatologia depressiva (Kovacs & Lopez-Duran, 2012). 

 A dificuldade da criança na regulação das suas emoções potencia, com 

frequência, a emergência e retroalimentação de um ciclo de frustração que facilita a 

emergência de sintomatologia depressiva (Barlow et al., 2016). As fragilidades na 

mobilização de estratégias eficazes de regulação emocional encontram-se positivamente 

associadas à presença de sintomatologia depressiva (Kim-Spoon et al., 2013; Loevaas et 

al., 2018). Deste modo, quanto maiores são as dificuldades em regular as emoções, 

maior a severidade da sintomatologia depressiva observada (Beveren et al., 2017; 

Borges & Pacheco, 2018).  

 Diversos estudos mostram que as crianças com sintomatologia depressiva são 

menos eficazes na regulação das suas emoções do que aquelas que não apresentam esta 

sintomatologia (Asarnow et al., 1987; Borges et al., 2006; Burwell & Shirk, 2007; Li et 

al., 2006). Tendem a evidenciar dificuldades na perceção e tomada de consciência das 

suas emoções, que leva a que exibam acentuadas fragilidades na modulação da sua 

latência, duração e intensidade, o que tem um inevitável impacto nas interações por elas 

estabelecidas nos seus contextos de socialização (Cicchetti et al., 1991; Sebastier et al., 

2017).  

A par das dificuldades na monitorização, avaliação e modificação das emoções, 

a presença de sintomatologia depressiva está associada a níveis mais intensos de afeto 

positivo e negativo (i.e., maior labilidade emocional) (Loevaas et al., 2018; Siener & 

Kerns, 2011). Crianças com sintomatologia depressiva apresentam níveis mais elevados 

de labilidade negativa, em virtude da dificuldade em controlar as emoções negativas, 

como a tristeza e a zanga, o que as leva a apresentar, em diversos momentos, reações 

emocionais explosivas (Hurrell et al., 2015). 

 As dificuldades na regulação emocional são, simultaneamente, causa e 

consequência da sintomatologia depressiva. Causa, porque, como referido, atuam como 

fator predisponente para a emergência e estruturação da depressão (Barlow et al., 2016; 

Beveren et al., 2017). Consequência, porque, neste quadro psicopatológico, se verifica 

um agravamento das dificuldades na regulação das emoções, seja de valência afetiva 
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positiva, seja negativa (Loevaas et al., 2018). Além disso, a perceção de reduzida 

autoeficácia na regulação emocional contribui para reforçar a crença da criança de que 

não consegue controlar as suas emoções e sentimentos, perpetuando o ciclo de 

vulnerabilidade que está na base dos quadros depressivos (Loevaas et al., 2018). 

Desta forma, a regulação emocional, a labilidade negativa e a sintomatologia 

depressiva interagem de forma dinâmica e retroalimentam-se. Uma consciência frágil 

das emoções, combinada com as fragilidades na modulação da sua expressão, está 

associada a dificuldades no confronto com problemas (e.g., situações de conflito e de 

stress), o que potencia a estruturação e cristalização de erros de processamento 

cognitivo (Siener & Kerns, 2011). Por conseguinte, a regulação emocional é uma peça 

importante para compreender o complexo puzzle da depressão (Young et al., 2019). 

Diferenças na Regulação Emocional, na Labilidade Negativa e na Sintomatologia 

Depressiva em Função do Sexo 

As diferenças em função do sexo na regulação emocional e na labilidade 

negativa encontram-se descritas na literatura (Leaberry et al., 2017; Shields & Cicchetti, 

1997; Sousa et al., 2021). A evidência mostra que as raparigas conseguem regular, de 

forma mais eficaz, as suas emoções do que os rapazes (Beveren et al., 2017; Chaplin & 

Aldão, 2013; Gonçalves et al., 2019; Sanchis-Sanchis et al., 2020; Zeman et al., 2006). 

Devido à maior incidência das dificuldades na regulação emocional no sexo masculino, 

os rapazes tendem a exibir maior labilidade negativa, que se reflete em reações 

explosivas de zanga, comportamentos agressivos, baixos níveis de insight, dificuldade 

em controlar os impulsos, intensa ansiedade e recurso a estratégias desadaptativas de 

regulação emocional, como o consumo substâncias ilícitas e os comportamentos 

autolesivos (Crespo et al., 2017; Oattes et al., 2018).  

Estas diferenças podem ser justificadas por questões socioculturais, na medida 

em que, desde uma fase precoce do seu desenvolvimento, as raparigas são incentivadas 

a expressar as suas emoções, enquanto os rapazes são encorajados a reprimi-las (e.g., 

crença enraizada no senso comum de que as raparigas são mais sensíveis do que os 

rapazes e de que os rapazes não choram) (Barea & Marín, 2020; Fischer et al., 2004). 

Além disso, nos rapazes, a expressão intensa de zanga, designadamente através do 

recurso à agressividade, tende a ser objeto de maior aceitação e, nalguns casos, de uma 

certa normalização (Barea & Marín, 2020). 

No que respeita à sintomatologia depressiva, as raparigas tendem a apresentar 

mais sintomatologia depressiva do que os rapazes (Georgakakou-Koutsonikou & 
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Williams, 2017; Hankin et al., 2015; Juul et al., 2021; Piccinelli, 2000). Estas diferenças 

são particularmente evidentes numa fase precoce da trajetória de desenvolvimento, 

nomeadamente entre os 10 e os 11 anos de idade (Juul et al., 2021; Kwong et al., 2019). 

Com efeito, a literatura mostra que as raparigas apresentam mais problemas de 

internalização (e.g., depressão, isolamento e ansiedade) do que os rapazes, que, por sua 

vez, apresentam maiores problemas de externalização (e.g., agressividade, 

comportamentos desafiantes e impulsividade) (Achenbach & McConaughy, 1992; Bai 

& Repetti, 2018; Kramer et al., 2008; Lyons et al., 2014; Sanders et al., 1999). Estas 

diferenças podem ser explicadas pelo facto de as raparigas apresentaram, com maior 

frequência, um padrão de vinculação inseguro, que as leva a percecionar o mundo como 

preponderantemente ameaçador e a representarem-se como não possuindo os recursos 

necessários para fazer face à adversidade (Achenbach et al., 2016). O viés 

representacional negativo, frequentemente identificado no discurso das raparigas, 

poderá, também, levá-las a avaliar negativamente as interações sociais, o que potencia o 

seu envolvimento em conflitos e as leva a ter expectativas negativas face às 

experiências relacionais vivenciadas nos diferentes contextos de socialização 

(Achenbach et al., 2016; Hankin et al., 2015; Jellesma et al., 2015).  

Ainda a respeito das diferenças na sintomatologia em função do sexo, nalguns 

casos, a puberdade precoce contribui para explicar estas diferenças, uma vez que o 

desenvolvimento cognitivo e socioemocional não acompanham, com frequência, a 

maturação existente no domínio físico (Hyde & Mezulis, 2020). Esta desarmonia a nível 

desenvolvimental leva a que, quando confrontadas com a precocidade das 

manifestações pubertárias, as raparigas se percecionem como não detendo as 

competências requeridas para fazer face às mudanças vivenciadas e às consequências 

psicossociais que delas advêm (Copeland et al., 2019; Hamlat et al., 2020). Esta 

perceção de reduzida auto-eficácia potencia a emergência e amplificação de problemas 

de internalização, designadamente de sintomatologia depressiva. 

Diferenças na Regulação Emocional, na Labilidade Negativa e na Sintomatologia 

Depressiva em Função da Idade 

As competências de regulação emocional tendem a tornar-se mais elaboradas, no 

decurso da trajetória desenvolvimental, por forma a permitir à criança gerir, de forma 

ajustada, os desafios de complexidade crescente que pautam as interações por ela 

estabelecidas nos seus contextos de vida significativos (Sanchis-Sanchis et al., 2020).  
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A idade pré-escolar é marcada por rápidas aquisições na regulação emocional, 

que levam as crianças a desenvolver um repertório de estratégias que facilita a gestão 

dos desafios associados ao início da escolaridade formal (Calkins & Perry, 2016). A 

partir, sensivelmente, dos cinco anos de idade, verificam-se importantes conquistas da 

criança na capacidade de regular as suas emoções, que são, preponderantemente, fruto 

do efeito de modelagem proporcionado pela exposição aos comportamentos de 

regulação das/os mães/pais ou substituas/os (Carlson & Wang, 2007; Morris et al., 

2017).  

Já na idade escolar, verifica-se uma maior capacidade de planear estratégias de 

regulação nas suas vivências, através, por exemplo, da reavaliação de situações 

frustrantes e dececionantes e da sua ressignificação de forma mais positiva (Gross, 

2015; Kalpidou et al., 2004; López-Pérez & Pacella, 2021; Stansbury & Sigman, 2000). 

Por exemplo, quando vivenciam estados de raiva, ou se sentem atacadas pelos pares, as 

crianças são capazes de verbalizar o que sentem, bem como de utilizar estratégias 

verbais para se defenderem (Sebastier et al., 2017). As conquistas no domínio cognitivo, 

nomeadamente a capacidade de pensar de forma menos egocêntrica e as aquisições ao 

nível da tomada de perspetiva social, contribuem, também, para o desenvolvimento das 

competências de regulação emocional (Piaget, 1981; Pons et al., 2004; Sebastier et al., 

2017). Desta forma, a idade escolar é marcada por conquistas substanciais ao nível da 

regulação emocional (Cracco et al., 2017), que espelham a maturação registada nos 

diferentes domínios de desenvolvimento da criança (Calkins & Perry, 2016; Davidson 

et al., 2002; Shields & Cicchetti, 1997) e contribuem, de forma decisiva, para o seu 

ajustamento socioemocional (Kim-Spoon et al., 2013; Loevaas et al., 2018). 

 Quanto ao curso e evolução da sintomatologia depressiva, quando os primeiros 

sintomas surgem entre os 8 e os 11 anos, a recuperação tende a ser mais morosa, 

observando-se o inverso, quando surge em crianças mais velhas (Kovacs et al., 1984; 

Kwong et al., 2019). Acresce que tende a observar-se um agravamento da 

sintomatologia depressiva ao longo trajetória de desenvolvimento, que se reflete num 

aumento das manifestações psicossomáticas, como a fadiga excessiva, as alterações no 

sono e no apetite e no decurso do ciclo vital, sobretudo quando não há um diagnóstico e 

intervenção terapêutica precoces (Costa et al., 2020; Ghandour et al., 2019; Hankin et 

al., 2015; Rice et al., 2019).  
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Objetivos e Hipóteses de Investigação 

A depressão apresenta uma elevada prevalência na infância, que aumentou 

substancialmente, devido à pandemia, e que contribuiu para uma alteração das 

dinâmicas relacionais estabelecidas com pares e professoras/professores e para a 

restrição de prática de atividades de que as crianças retiravam prazer nas suas rotinas 

diárias e que contribuíam para o seu bem-estar (Courtney et al., 2020; Orben et al., 

2020; Taquet et al., 2021). Este quadro psicopatológico tem efeitos nocivos nos 

diferentes domínios de funcionamento da criança, podendo comprometer o seu 

ajustamento socioemocional e funcionar como óbice ao seu desenvolvimento (Bernaras 

et al., 2019; Davey & McGorry, 2018; Finning et al., 2019; Ramos, 2018). Aprofundar a 

compreensão sobre os processos emocionais subjacentes à depressão afigura-se, por 

isso, relevante, quer do ponto de vista clínico, quer social e político, uma vez que se 

trata de um problema de saúde público, com repercussões, não apenas microssistémicas, 

mas também globais. 

Este estudo tem como objetivo analisar a associação da regulação emocional e 

da labilidade negativa com a sintomatologia depressiva, em crianças em idade escolar. 

Visa, de igual forma, aferir se existem diferenças na regulação emocional, na labilidade 

negativa e na sintomatologia depressiva, em função do sexo. Espera-se observar uma 

associação negativa da regulação emocional, a par de uma associação positiva da 

labilidade negativa, com a sintomatologia depressiva. É, de igual modo, expectável que 

as crianças do sexo feminino sejam mais competentes na regulação emocional, 

exibindo, por conseguinte, menores níveis de labilidade negativa, do que as do sexo 

masculino. Espera-se, também, observar uma menor incidência da sintomatologia no 

sexo masculino do que no feminino. 

Método 

Participantes 

As crianças envolvidas no presente estudo foram selecionadas através de um 

processo de amostragem por conveniência.  

Participaram, no presente estudo, 80 crianças (46 do sexo feminino e 34 do sexo 

masculino), com idades entre os 8 e os 10 anos (M = 9.01; DP = .70), que frequentavam 

estabelecimentos de ensino públicos ou privados no distrito do Porto e de Aveiro. No 

que respeita ao nível de escolaridade, três crianças frequentavam o 2º ano (3.8%), 14 o 

3º ano (37.5%), 11 o 4º ano (48.8%) e sete o 5º ano (10.0%). Com a exceção de uma 

criança, não havia registo de retenções no percurso escolar das/os participantes. 
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Como critérios de inclusão, foi considerada a pertença ao intervalo etário entre 

os 8 e os 10 anos, a par do domínio dos processos de leitura (i.e., todas as crianças eram 

leitoras relativamente fluentes), para viabilizar um preenchimento autónomo dos 

questionários. Foram, por isso, excluídos todas/os as/os participantes que não cumpriam 

os critérios de inclusão referidos. 

Medidas 

Regulação Emocional e Labilidade Negativa 

Para avaliar a regulação emocional e a labilidade negativa, foi utilizado o 

Emotion Regulation Checklist (ERC; Shields & Cicchetti, 1997). O ERC é um 

instrumento de heteroavaliação que incide sobre as competências de regulação 

emocional. É composto por 24 itens, aferidos numa escala de Likert de quatro pontos 

(1= nunca a 4= quase sempre). Estes itens estão organizados em duas subescalas: 

Regulação Emocional (8 itens) e Labilidade Emocional/Negativa (16 itens). Os itens da 

escala de Regulação Emocional estão associados à expressão de emoções adequadas 

face às exigências contextuais, como empatia, autoconsciência e compreensão das 

emoções (e.g., É empática/o com as/os outras/os, mostra preocupação quando as/os 

outras/os estão aborrecidas/os ou tristes). Por seu turno, os itens da subescala de 

Labilidade Emocional/Negativa dizem respeito à ativação emocional, reatividade, 

flexibilidade, intensidade da expressão emocional, assim como à expressão de emoções 

negativas e à labilidade humoral (e.g., É difícil antecipar o seu estado do humor, porque 

muda rapidamente de um humor positivo para o negativo). A pontuação total destas 

subescalas é obtida mediante o somatório dos itens que as integram. 

Pontuações elevadas na escala de Regulação Emocional indicam que a criança é 

capaz de modular a sua ativação emocional, para responder de modo adaptativo às 

exigências das interações que estabelece nos seus contextos vivenciais. Pontuações 

elevadas na subescala de Labilidade Emocional/Negativa refletem, por sua vez, reações 

emocionais rápidas e exacerbadas, a par de variabilidade de humor, que tendem a 

espelhar-se em reações socialmente desajustadas. A consistência interna, avaliada 

através do alfa de Cronbach, da versão original, é .83 para a subescala de Regulação 

Emocional e .96 para a de Labilidade Negativa, estando as duas escalas 

significativamente correlacionadas (r = -.50, p <.001) (Shields & Cicchetti, 1997). No 

presente estudo, a consistência interna da escala de Regulação Emocional é moderada 

(α= .63), enquanto a da escala de Labilidade Negativa é elevada (α= .73). 
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Sintomatologia Depressiva 

Para avaliar a sintomatologia depressiva, foi solicitado às crianças o 

preenchimento do Children’s Depression Inventory (CDI, Kovacs, 1980/1981; Kovacs, 

1978; Kovacs & Beck, 1977; Marujo, 1994). Este instrumento tem como população-

alvo crianças e adolescentes entre os 8 e os 17 anos.  

O CDI é uma adaptação do Beck Depression Inventory (BDI, Beck, 1967, Beck 

et al., 1961), que combina o formato do BDI com uma linguagem ajustada para crianças 

e adolescentes. Na versão original do instrumento (Kovacs, 1980/1981), o leque de 

alternativas de resposta foi reduzido para três alternativas, em lugar das quatro que 

figuram no BDI. No presente estudo, foi utilizada a versão do CDI adaptada por Marujo 

(1994), que contempla quatro opções de resposta, à semelhança do que acontece no 

BDI. A esta opção está subjacente a intenção de controlar o viés associado à tendência 

das/os crianças e adolescentes selecionarem as opções intermédias da escala e de, desta 

forma, ampliar o poder discriminativo do instrumento. 

Assim, a versão do CDI mobilizada no contexto do presente estudo integra 27 

itens, avaliados numa escala de Likert de quatro pontos (0 = ausência de problema a 3 = 

problema na sua expressão mais grave), que espelha a gravidade da expressão 

sintomatológica. Abrange a quantificação de sintomas nos diferentes domínios de 

funcionamento da/o criança/adolescente (i.e., cognitivo, afetivo/emocional, 

comportamental). Os itens descrevem manifestações depressivas típicas dos quadros 

depressivos na infância e adolescência, como alterações no humor, manifestações 

psicossomáticas, autodescrição, capacidade hedónica e comportamentos interpessoais 

(Kovacs, 1985). Entre estas manifestações, destacam-se a tristeza, a desesperança, a 

culpa, o pessimismo, a insatisfação, a autodepreciação, a auto-agressão, o isolamento 

social, a ideação e o comportamento suicida, as dificuldades nos processos de tomada 

de decisão, o desejo de mudança associado à auto-imagem, as dificuldades na gestão 

das tarefas escolares, a fadiga, as alterações no sono e no apetite. 

Os itens do CDI contemplam, de igual modo, a expressão sintomatológica da 

depressão nos diferentes contextos de socialização da/o criança/adolescente, como a 

escola e a família (e.g., não ter amigos, sentir-se um fardo para a família, apresentar um 

baixo rendimento escolar). A pontuação total pode oscilar entre 0 e 81, correspondendo 

pontuações mais elevadas à presença de um maior número de indicadores depressivos e 

a uma maior severidade dos mesmos. 



21 

 

 
 

 A consistência interna do CDI é suportada pela evidência disponível, 

encontrando-se os valores do coeficiente de alfa de Cronbach entre .70 e .94, com maior 

incidência em resultados superiores a .80 (Cole, 1991; Kovacs, 1985; Orvaschel et al., 

1980; Saylor et al., 1984; Strauss et al., 1984; Resende et al., 2019). No presente estudo, 

a consistência interna é robusta (α= .83). 

Procedimento 

O projeto em que este estudo está integrado foi aprovado pela Comissão de Ética 

da Universidade Lusíada - Porto. Foi desenhado tendo por referência as recomendações 

da Declaração de Helsínquia. 

O processo de recolha de dados decorreu em dois momentos. No primeiro, que 

teve lugar entre outubro de 2021 e janeiro de 2023, a recolha de dados foi realizada 

apenas on-line, com recurso à plataforma Google Forms. Os links que viabilizavam o 

acesso aos questionários foram divulgados pela equipa de investigação nas redes sociais 

(i.e., Facebook, Instagram e Linkedin). Ao abrir o link, as/os mães/pais, ou 

substitutas/os, confrontavam-se com uma declaração de consentimento informado, em 

que eram explicitados os objetivos do estudo, os instrumentos e procedimentos 

mobilizados (cf. anexo A). Tendo por base as diretrizes do Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (RGPD), nesta declaração, acautelava-se a confidencialidade e o 

anonimato dos dados recolhidos, no que respeita ao seu armazenamento e divulgação. 

Assegurava-se, por isso, que os mesmos seriam tratados de forma anónima e apenas 

pelos membros da equipa de investigação, bem como utilizados unicamente para fins de 

investigação.  

A par dos aspetos elencados, foi disponibilizado o contacto da investigadora 

responsável pelo projeto, a fim de que ficasse viabilizada a possibilidade de esclarecer 

dúvidas durante o processo de preenchimento dos questionários. No final da declaração 

de consentimento informado, era solicitada a autorização das/os mães/pais, ou 

substitutas/os para a participação das/os filhas/os no estudo. A participação das crianças 

só era possível, depois de as/os mães/pais, ou substitutas/os, terem autorizado a mesma. 

O preenchimento dos questionários implicou, quer às crianças, quer às/aos mães/pais, 

ou substitutas/os, despender cerca de 20 minutos. Dado o reduzido número de 

mães/pais, ou substitutas/os, e de crianças que preencheram os questionários nesta 

primeira fase, optou-se por dar continuidade à recolha de dados em regime presencial, 

em contexto escolar. 
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Com vista a viabilizar a recolha de dados em contexto escolar, foi submetido um 

pedido de autorização na plataforma de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar 

(MIME), disponível na página da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 

(DGEEC), com vista à sua posterior apreciação pela Direção-Geral da Educação (DGE), 

que foi deferida. Depois de obtida a aprovação, por parte dessa entidade, foram 

contactadas/os telefonicamente, pela equipa de investigação, as/os diretoras/es dos 

agrupamentos de escolas.  

Neste contacto, foram explicitados os objetivos do estudo, os instrumentos e os 

procedimentos requeridos. Após este enquadramento inicial, as equipas diretivas do 

agrupamento compartilhavam os contactos das/os coordenadoras/es de cada escola, a 

fim de que a equipa de investigação articulasse com cada coordenadora/coordenador, 

para agilizar o processo de recolha em cada escola do agrupamento. Depois desta 

articulação, a equipa de investigação entregava, em cada escola, as declarações de 

consentimento informado, cujo conteúdo e forma são iguais ao da declaração 

apresentada no Google Forms. Aguardava, posteriormente, o contacto de cada 

coordenadora/coordenador, por forma a receber indicação sobre o número de 

participantes (i.e., mães/pais, ou substitutas/os e crianças), de forma a acautelar a 

impressão do número de questionários necessários. 

A recolha de dados decorreu entre fevereiro e março de 2023. 

Análise de Dados 

A análise de dados foi efetuada com recurso ao Statistical Package for the Social 

Sciences, versão 28.0 (SPSS 28.0) (para Windows).  

Inicialmente, aferiu-se se as variáveis em estudo (i.e., regulação emocional, 

labilidade negativa e sintomatologia depressiva) violavam o pressuposto da 

normalidade, com recurso ao teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov, Este teste 

foi utilizado, porque a dimensão amostral é superior a 50 (Mishra et al, 2019). A 

variável sintomatologia depressiva (K-S = .083, p = .200) apresenta uma distribuição 

normal, enquanto a regulação emocional (K-S = .123, p = .004) e a labilidade negativa 

(K-S = .111, p = .016) violam o pressuposto da normalidade. Foi, por isso, mobilizada 

estatística não paramétrica (Field, 2009). 

Foi utilizado o teste de Mann-Whitney, para perceber se existiam diferenças na 

regulação emocional, na labilidade negativa e na sintomatologia depressiva em função 

do sexo. Adicionalmente, foram conduzidas análises correlacionais, com recurso ao 
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coeficiente de correlação de Spearman, para verificar se existiam associações entre a 

idade, a regulação emocional, a labilidade negativa e a sintomatologia depressiva. 

No que respeita ao tratamento dos valores omissos, não foi mobilizada uma 

estratégia com vista à sua substituição, porque estes não excediam os 5%, não 

introduzindo, por esse motivo, um viés nas análises estatísticas conduzidas (Bennett, 

2001; Madley-Dowd et al., 2019; Schafer, 1999).  

Resultados 

Diferenças na Regulação Emocional, na Labilidade Negativa e na Sintomatologia 

Depressiva em Função do Sexo  

 Observou-se que as raparigas apresentam mais sintomatologia depressiva do que 

os rapazes. Não se verificaram diferenças estatisticamente significativas, em função do 

sexo, na regulação emocional e na labilidade negativa (cf. tabela 1). 

Tabela 1 

Diferenças na Regulação Emocional, na Labilidade Negativa e na Sintomatologia 

Depressiva em Função do Sexo (sexo feminino n = 46; sexo masculino n = 34) 

 Sexo Mdn Média dos 

postos 

Soma dos 

postos 

Z U p 

Regulação 

emocional 

Feminino 

Masculino 

26.0 

27.50 

38.40 

43.34 

1767 

1474 

-.95 686 .345 

Labilidade 

negativa 

Feminino 

Masculino 

26.0 

25.0 

42.08 

38.37 

1936 

1305 

-.71 .710 .479 

Sintomatologia 

depressiva 

Feminino 

Masculino 

33.0 

21.50 

48.10 

30.22 

2213 

1028 

-.3.41 .433 .001 

 

Associações Entre a Idade, a Regulação Emocional, a Labilidade Negativa e a 

Sintomatologia Depressiva  

Observou-se que as crianças mais velhas apresentam menores níveis de 

labilidade negativa. Não se observaram correlações estatisticamente significativas da 

regulação emocional e da labilidade negativa com a sintomatologia depressiva. Não 

foram, também, observadas associações estatisticamente significativas da idade com a 

regulação emocional e a sintomatologia depressiva (cf. tabela 2). 
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Tabela 2 

Correlações de Spearman entre a Idade, a Regulação Emocional, a Labilidade 

Negativa e a Sintomatologia Depressiva (N = 80) 

Variáveis 1. 2. 3. 4. 

1. Idade 1    

2. Regulação emocional -.10 1   

3. Labilidade negativa -.27* -.28* 1  

4. Sintomatologia depressiva  .06 -.16 .21 1 

Nota. * p <.05 

Uma vez que não se observaram correlações estatisticamente significativas da 

regulação emocional e da labilidade negativa com a sintomatologia depressiva, não foi 

possível construir modelos de regressão linear múltipla, para aferir o peso relativo 

destas duas variáveis e da idade na explicação da variabilidade observada na 

sintomatologia depressiva apresentada pelas crianças. 

Discussão 

A depressão apresenta uma elevada incidência na infância, encontrando-se 

Portugal entre os países em que este quadro psicopatológico é mais prevalente 

(Eurostat, 2021). Dada a sua elevada incidência e efeitos nocivos persistentes nos 

diferentes domínios do funcionamento da criança, que podem funcionar como um 

obstáculo no seu processo de desenvolvimento (Davey & McGorry, 2018; Finning et 

al., 2019; Mullen, 2018; Ramos, 2018), constitui-se como um problema de saúde 

pública (Bernaras et al., 2019; Cytryn, 2003). É, por isso, fundamental aprofundar a 

compreensão sobre a estruturação da depressão na infância e os processos que lhe estão 

subjacentes. Entre estes processos, figuram a regulação emocional e a labilidade 

negativa (Barlow, 2016; Kim-Spoon et al., 2013; Leaberry et al., 2017; Loevaas et al., 

2018; Shields & Cicchetti, 1997). Devido ao reconhecimento da centralidade destas 

duas dimensões na compreensão dos quadros depressivos, o presente estudo teve como 

objetivo aferir se existia uma associação da regulação emocional e da labilidade 

negativa com a sintomatologia depressiva em crianças em idade escolar. 

Adicionalmente, pretendia-se verificar se existiam diferenças na regulação emocional, 

na labilidade negativa e na sintomatologia depressiva em função do sexo. 
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Diferenças na Regulação Emocional, na Labilidade Negativa e na Sintomatologia 

Depressiva em Função do Sexo 

Não se observaram diferenças estatisticamente significativas em função do sexo 

na regulação emocional e na labilidade negativa. Estes resultados não corroboram a 

evidência que mostra que as raparigas são mais competentes na regulação emocional do 

que os rapazes (Beveren et al., 2017; Crespo et al., 2017; Gonçalves et al., 2019; 

Sanchis-Sanchis et al., 2020). Diversas explicações podem ser avançadas para justificar 

estes resultados. A reduzida dimensão da amostra e o facto de ter sido considerada 

apenas a perceção das/os mães/pais, ou substitutas/os, em lugar de privilegiar uma 

perspetiva baseada em multi-informantes e, deste modo, assegurar uma leitura 

compreensiva do funcionamento emocional das crianças, ajudam, porventura, a explicar 

os resultados obtidos. A ausência de controlo de variáveis, como o facto de as crianças 

terem usufruído, ou se encontrarem a beneficiar, de acompanhamento psicológico, que 

as tivesse ajudado desenvolver estratégias mais adaptativas e eficazes para modular as 

suas respostas emocionais poderá, também, ser uma das explicações plausíveis para os 

resultados obtidos. 

Quanto à sintomatologia depressiva, verificou-se que os indicadores depressivos 

eram mais frequentes nas raparigas, em consonância com os resultados de investigação 

neste domínio (Georgakakou-Koutsonikou & Williams, 2017; Girgus & Yang, 2015; 

Juul et al., 2021; Kwong et al., 2019). Estes resultados podem ser explicados pelo facto 

de as raparigas apresentarem maior tendência para desenvolver pensamentos ruminantes 

(Girgus & Yang, 2015), exibirem mais sintomas de internalização, como o isolamento, 

a depressão e a ansiedade (Achenbach & McConaughy, 1992; Bai & Repetti, 2018; 

Kramer et al., 2008; Sanders et al., 1999) e um padrão de vinculação inseguro 

(Achenbach et al., 2016). 

Associações Entre a Idade, a Regulação Emocional, a Labilidade Negativa e a 

Sintomatologia Depressiva 

 Não foram encontradas associações estatisticamente significativas da regulação 

emocional e da labilidade negativa com a sintomatologia depressiva. Estes resultados 

são dissonantes face à investigação que mostra que uma maior mestria na regulação 

emocional está negativamente associada ao desenvolvimento de sintomatologia 

depressiva e que as crianças com sintomatologia depressiva tendem a exibir elevados 

níveis de labilidade negativa (Beveren et al., 2017; Borges & Pacheco, 2018; Kim-

Spoon et al., 2013; Loevaas et al., 2018; Young et al., 2019). As limitações 
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metodológicas previamente sinalizadas, como a reduzida dimensão amostral e o facto de 

a regulação emocional e a labilidade negativa terem sido avaliadas tendo por base 

apenas a perceção das/os mães/pais ou substitutas/os e a sintomatologia depressiva com 

recurso a uma medida de autorrelato podem ajudar a explicar os resultados obtidos. 

 Adicionalmente, observou-se que as crianças mais velhas apresentam menores 

níveis de labilidade negativa. Estes resultados são congruentes com a literatura, que 

mostra que as crianças mais novas exibem maior labilidade negativa, devido à sua ainda 

frágil maturidade no domínio cognitivo (Calkins & Perry, 2016; Cracco et al., 2017; 

Loevaas et al., 2018; Sanchis-Sanchis et al., 2020). Com efeito, à medida que a criança 

conquista uma maior maturidade cognitiva tende a desenvolver estratégias mais eficazes 

de regulação emocional, uma vez que se mostra capaz de refletir sobre as suas emoções 

e mobilizar estratégias sofisticadas para as gerir (Dunfield, 2014; Piaget, 1981; Pons et 

al., 2004; Sanchis-Sanchis et al., 2020; Sebastier et al., 2017; Zimmer-Gembeck & 

Skinner, 2011). 

Limitações e Sugestões Para Investigações Futuras 

 Este estudo apresenta algumas limitações. Entre estas, encontram-se a reduzida 

dimensão amostral e a não representatividade geográfica da amostra, uma vez que a 

recolha de dados foi realizada apenas em dois distritos de Portugal. Em estudos futuros, 

é, por isso, importante aumentar o número de participantes e estender a recolha a 

distritos pertencentes às diferentes regiões do país. Outra das limitações passíveis de 

sinalizar prende-se com o reduzido intervalo etário das crianças envolvidas no presente 

estudo. Em investigações posteriores, é, pois, crucial ampliar este intervalo, de modo a 

viabilizar a realização de análises em função da idade. 

 O facto de o desenho deste estudo ser transversal, e não longitudinal, configura-

se, também, como limitação a sinalizar, pelo que é fundamental assegurar o desenho de 

estudos longitudinais, que permitam aferir a evolução das competências de regulação 

emocional e da sintomatologia depressiva ao longo do tempo. 

 Às limitações referidas, acresce o facto de não ter sido privilegiada uma 

abordagem multi-informantes. A regulação emocional e a labilidade negativa foram 

avaliadas tendo por referência a perceção das/os mães/pais ou substitutas/os e os 

indicadores depressivos foram avaliados tendo por base uma medida de autorrelato, o 

que comporta, inevitáveis enviesamentos. Em estudos posteriores, será, pois, relevante 

comparar a perceção de mães/pais ou substitutas/os e docentes sobre as competências de 

regulação emocional da criança, bem como incluir medidas de heterorrelato, como 
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questionários preenchidos pelas/os mães/pais e pelas/os professoras/es na avaliação da 

sintomatologia depressiva. Uma vez que uma das limitações adicionais deste estudo é 

alicerçar-se apenas em indicadores quantitativos, a mobilização de estratégias 

qualitativas, como a realização de entrevistas clínicas com as crianças e o recurso à 

observação clínica, poderão ser importantes em investigações posteriores. 

 A par dos aspetos enumerados, a heterogeneidade de procedimentos mobilizados 

na recolha de dados configura-se como limitação do estudo corrente. Com efeito, numa 

primeira fase, os questionários terem sido preenchidos pelas/os mães/pais, ou 

substitutas/os, e pelas crianças de forma autónoma, através do acesso aos links 

facultados pela equipa de investigação. Contudo, face à reduzida adesão à participação 

no estudo observada na primeira fase, optou-se por recolher dados nas escolas 

frequentadas pelas crianças. Nesta segunda fase, as crianças preencheram os 

questionários sob a monitorização de elementos da equipa de investigação. Esta 

heterogeneidade de procedimentos deverá ser evitada em investigação futura. Acresce 

que será desejável a monitorização, por parte da equipa de investigação, do processo de 

recolha de dados, a fim de acompanhar o processo de preenchimento dos questionários e 

esclarecer potenciais dúvidas. 
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Conclusão 

 O estudo corrente contribui para aprofundar a compreensão sobre os processos 

emocionais subjacentes aos quadros depressivos. Em consonância com a literatura neste 

âmbito (Calkins & Perry, 2016; Cracco et al., 2017; Loevaas et al., 2018; Sanchis-

Sanchis et al., 2020), observou-se que as crianças mais velhas apresentavam uma menor 

labilidade negativa, o que aponta para a presença de ganhos ao nível da regulação 

emocional, no decurso da trajetória do desenvolvimento. Verificou-se, também, que as 

raparigas apresentavam mais sintomatologia depressiva do que os rapazes, na linha da 

evidência disponível (Georgakakou-Koutsonikou & Williams, 2017; Girgus & Yang, 

2015; Juul et al., 2021; Kwong et al., 2019).  

 Estes resultados têm importantes implicações para a intervenção psicológica 

com crianças. Enfatizam a necessidade de identificar precocemente potenciais 

indicadores depressivos, por forma a evitar o seu agravamento e a consequente 

estruturação de quadros depressivos, sobretudo no sexo feminino, em que a 

sintomatologia depressiva tende a ser mais incidente. É, pois, fundamental dar uma 

resposta atempada às necessidades das crianças e prevenir o agravamento dos prejuízos 

associados à sintomatologia depressiva nos diferentes domínios do seu funcionamento. 

Para tal, a implementação de intervenções de cariz, desejavelmente, promocional e 

preventivo, mas também remediativo, quer no contexto escolar, quer clínico, são 

cruciais. 

Os resultados do presente estudo não oferecem suporte à literatura que mostra 

que a sintomatologia depressiva e as estratégias não adaptativas de regulação emocional 

funcionam como peças de um único puzzle. Todavia, as intervenções dirigidas à 

promoção das competências de regulação emocional poderão ter um papel protetor face 

ao desenvolvimento de sintomatologia depressiva, à estruturação de quadros 

depressivos e de psicopatologia, no sentido mais amplo. 
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